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MENSAGEM DA DIRETORIA EXECUTIVA

Aos Participantes, Assistidos e colegas advogados do Estado do Rio de Janeiro

 A OABPrev é uma Entidade Fechada de Previdência Complementar, instituída em conjunto pela OAB/
RJ e pela CAARJ, com a missão de assegurar o futuro previdenciário dos advogados associados e de seus 
familiares.

 No dia 10 de dezembro de 2024, tomamos posse na nova Diretoria da OABPrev-RJ. Na mesma ocasião, 
foram nomeados os membros dos Conselhos Fiscal e Deliberativo, compondo, assim, a nova estrutura de 
governança.

 Recebemos a Entidade com diversas melhorias já implementadas pela PREVIC, muitas delas ainda 
carecendo de ajustes, ampliações ou eventuais reavaliações para que possam atingir os resultados desejados. 
É certo, contudo, que nos deparamos com desafios relevantes, os quais precisavam ser enfrentados com rigor 
e compromisso.

 Desde então, adotamos medidas rigorosas, pautadas nas melhores práticas de governança e 
compliance, voltadas à aplicação e ao controle dos recursos financeiros que compõem os planos. 

 Nos empenhamos em consolidar avanços estruturais, aprimorando os processos internos e reforçando 
os pilares que sustentam nossa atuação: governança, integridade e responsabilidade institucional.

 Administrar um plano previdenciário de longo prazo requer análise técnica e cautelosa em cada 
decisão, de modo a garantir a sustentabilidade atuarial e financeira do plano, assegurando a proteção, a 
segurança e a tranquilidade no futuro dos nossos participantes.

 Temos como premissa fomentar a reaproximação com os participantes e com as Instituidoras, 
conscientes de que o fortalecimento da OABPrev-RJ passa, necessariamente, pelo diálogo, pela escuta ativa 
e pelo engajamento institucional.

 Seguimos avançando com planejamento, controle e implementando uma Ouvidoria atuante, aberta 
para acolher críticas, sugestões, elogios ou denúncias. Contamos com cada um de vocês para juntos, 
construirmos um futuro seguro, transparente e justo para todos.

A Diretoria.
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QUEM SOMOS
A OABPrev-RJ é o fundo de pensão multipatrocinado, sem fins lucrativos, que atende aos advogados do estado do Rio 
de Janeiro e seus familiares. Os participantes contam com o plano previdenciário RJPrev, que oferece benefícios de renda 
para a aposentadoria programada e  cobertura de riscos por invalidez e morte. A OAB-RJ e a CAARJ são os instituidores 
da OABPrev-RJ.

CONSELHO DELIBERATIVO

INSTITUIDORES
A OABPrev-RJ é o fundo de pensão multipatrocinado, sem fins lucrativos, que atende aos advogados do Estado do Rio 
de Janeiro e seus familiares. Os participantes contam com o plano previdenciário RJPrev, que oferece benefícios de renda 
para a aposentadoria programada e cobertura de riscos por invalidez e morte. A OAB-RJ e a CAARJ são os instituidores da 
OABPrev-RJ.

CONSELHO FISCAL

DIRETORIA EXECUTIVA
João Batista Ferreira de Carvalho – Diretor Presidente
Fábio Souza da Silva - Diretor Financeiro

Ana Lucia Espíndola – Presidente
Paulo Gomide Campos Filho

Deivis Marcon Antunes - Presidente
Ana Letícia Timbau
Carlos Felipe do Nascimento
Maurício Costa Matias

Canais de Relacionamento com Participantes:
E-mail: atendimento@oabprev-rj.com.br
Site: www.oabprev-rj.com.br/wp/contato/
Telefone: 3003-0794
Endereço:  Avenida Beira Mar, 200, 7°andar - Centro Rio de Janeiro - RJ 

ORGANOGRAMA
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GESTÃO DE PARTICIPANTES
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DESPESAS ADMINISTRATIVAS
Conforme Resolução CNPC nº 48, de 8 de dezembro de 2021

SEGREGAÇÃO DAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS

PESSOAL E ENCARGOS

VIAGENS E ESTADIAS

SERVIÇOS DE TERCEIROS

Serviços Atuariais

Auditoria Contábil

Serviços jurídicos

Recursos Humanos

Tecnologia da informação

Análise de Organização e Métodos

Auditoria Contábil

Serviços e Consultorias de Investimentos

Outras despesas

DESPESAS GERAIS

Associações de Classe

Cartório

Aluguel e Condominio

Correios e Encomendas

Energia Elétrica

Internet

Eventos E Confraternizações

Lanches

Material de Limpeza e Conservação

Locomoção

Material de Expediente

Manutenção Geral/Consertos/Reparos

Telefonia

Tarifas públicas

Juros De Mora/Multa/Correção

Despesas Judiciais

Medicina Ocupacional

Certicadora

Outras despesas

Tarifas Bancárias

DEPRECIAÇÕES

Bens Móveis

Bens Imóveis

Software

TRIBUTOS

Pis

Cons

TAFIC

Taxas e tributos municipais

DESPESAS GERAIS

Material de Escritório

Tarifas Públicas

Equipamentos de Pequeno Porte

Eventos e Projetos

Uniformes

Medicina Ocupacional

Material de Informática

Certicadora

Criação e Desenvolvimento

Locação

Patrocínio

Outras Despesas Gerais

DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES

DEPRECIAÇÕES

Móveis e Utensílios

Máquinas e Equipamentos

Instalações

Equipamentos de Informática

Bens Imóveis

TRIBUTOS

PIS

COFINS

TAFIC

Taxas e Tributos Municipais

Taxas e Tributos Federais

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO DOS PLANOS PREVIDENCIAIS

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO DOS PLANOS PREVIDENCIAIS 2022

Variação %

Variação %

2024

2023

811.292,37

80.199,81

1.202.483,28

49.930,03

83.944,65

229.704,60

14.599,03

567.852,69

72.149,65

15.000,00

108.702,63

60.600,00

377.384,11

10.286,44

719,01

79.430,88

2.212,60

27.685,08

10.393,23

0,00

17.273,92

4.841,95

12.432,00

9.689,97

9.236,36

7.860,44

862,82

257,68

33.519,49

2.773,93

  480,00 

3.247,36

144.180,95

20.158,10

6.045,19

14.112,91

0,00

85.550,18

9.879,17

60.794,79

4.875,00

10.001,22

0,00

2.546,82

1.133,28

43.734,37

3.765,86

2.565,50

444,01

0,00

6.457,00

6.355,43

65.539,60

2.646,22

41.264,26

41.264,26

3.121,23

2.990,64

                    312,00 

6.437,83

28.402,56

176.529,54

20.754,77

127.721,76

24.000,00

2.717,63

1.335,38

27

4

24

‑8

‑5

9

‑5

84

‑8

‑25

‑18

1

‑9

1

‑28

0

67

31

‑19

‑100

‑15

‑33

245

114

26

‑67

100

‑93

51

‑18

104

‑71

‑19

‑46

‑39

28

‑100

‑25

‑27

‑27

0

‑13

‑100

6

‑61

283

‑49

‑25

1169

‑100

72

‑15

‑2

‑70

‑9

‑9

‑49

‑17

‑47

1

0

19

24

24

0

‑3

24

637.955,80

77.064,98

970.124,65

53.997,74

88.577,17

211.612,98

15.404,66

308.842,42

78.631,28

19.980,00

133.078,40

60.000,00

412.853,36

10.220,37

993,63

79.430,88

1.324,45

21.158,17

12.798,84

1.135,20

20.440,08

7.255,60

3.602,70

4.535,96

7.327,58

23.952,26

0,00

3.706,04

22.271,10

3.395,00

235,00

11.085,10

177.985,40

37.100,50

9.948,75

11.022,50

16.129,25

113.312,23

13.557,94

83.433,42

4.875,00

11.445,87

5.554,70

2.392,23

2.906,25

11.415,39

7.317,50

3.437,00

35,00

249,90

3.748,00

7.512,03

67.148,61

8.766,51

45.126,63

45.126,63

6.157,46

3.619,00

586,66

6.360,95

28.402,56

148.099,63

16.803,38

103.405,36

24.000,00

2.810,05

1.080,84

OAB

95/58/24/25

95/59/10/3

30/10/0/0

0/10/5/0

0/20/5/0

0/0/0/100

0/0/0/0

0/0/0/50

10/96/100/2

2023
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INDICADORES DE GESTÃO
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PARECER ATUARIAL
1. OBJETIVO

O presente Parecer Atuarial atende ao artigo 2°da Portaria nº 262 de 16 de abril de 2024, que estabelece a necessidade 
deste para a composição da Demonstração Atuarial e tem por finalidade mensurar as Provisões Matemáticas e apurar os 
resultados do Plano de Benefícios Previdenciários do Advogado do Rio de Janeiro - RJPREV, administrado pela OABPrev-RJ.

 O Plano de Benefícios Previdenciários do Advogado do Rio de Janeiro – RJPREV é estruturado na modalidade de 
Contribuição Definida e, portanto, não possui riscos atuariais envolvidos. As obrigações do plano com seus participantes 
correspondem aos saldos de conta individualizados atualizados pela rentabilidade líquida do plano.

Assim, os resultados apurados pela Avaliação Atuarial, de acordo com o Regulamento e a Nota Técnica Atuarial, e demons-
trados neste documento baseiam-se em levantamento estatístico dos dados cadastrais da população abrangida, conside-
rando suas características financeiras e demográficas e na legislação pertinente, que devem ser objeto de análise e estudo 
dos Patrocinadores e da Entidade Fechada de Previdência Complementar.

2. BASE CADASTRAL

A base cadastral com data-base em 31/12/2024 foi submetida a testes de consistência julgados necessários, sendo a 
referida base considerada consistente para os cálculos da Avaliação Atuarial referente ao exercício financeiro de 2024. 
Também foram utilizadas para o presente parecer as informações contábeis referentes ao mesmo período. 

3. ESTATÍSTICAS

2024

2024

2024

2023

2023

2023

Item

Item

Item

3.932

45,91

9,72

R$ 226,76

R$ 11.733,75

16

67,37

Não informado

R$ 3.770,19

R$ 110.671,67

13

50,65

R$ 1.463,46

R$ 114.995,23

Número de Participantes Ativos

Idade Média (anos)

Tempo Médio de Filiação ao Plano (anos)

Contribuição Média**

Saldo Individual Médio (R$)

Número de Participantes Assistidos

Idade Média (anos)

Tempo Médio de Filiação ao Plano (anos)

Benefício Médio*

Saldo Individual Médio

Número de Pensionistas

Idade Média (anos)

Benefício Médio*

Saldo Individual Médio

 3.765

46,66

10,41

R$ 328,95

R$ 10.901,26

16

66,25

15,06

R$ 3.645,98

R$ 200.221,34

17

49,71

R$ 4.071,93

R$ 168.107,75

* Quantidade contemplam participantes com status Ativos, Licenciados e Suspenso ‑Inadimplente                   

 ** Somente participantes com Status de Ativo contribuintes.

Tabela 1 – Participantes Ativos

Tabela 2 – Participantes Assistidos

Tabela 4  – Pensionista

* Há dois participantes assistidos falecidos que não foram considerados na média por estarem aguardando a concessão de pensão 

   para os beneciários

* Não contempla pensionista falecido

Percebe-se que no que tange aos participantes ativos no plano, teve variação no número de participantes em 2024 na or-
dem de -4,25% quando comparado ao quantitativo de participantes ativos do ano de 2023. Os participantes ativos tiveram 
variações positiva da contribuição média na ordem de 45,07% e variação no saldo individual médio de -7,09%.
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2024
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4. HIPÓTESES ATUARIAIS

Conforme descrito na Resolução CNPC n° 30, de 10 de novembro de 2018, as hipóteses atuariais podem ser classificadas 
como biométricas, demográficas, econômicas e financeiras e devem ser adequadas às características da massa de partici-
pantes e ao regulamento do Plano. 

Atualmente os benefícios oferecidos pelo Plano de Plano de Benefícios Previdenciários do Advogado do Rio de Janeiro - 
RJPREV não utilizam hipóteses demográficas e financeiras em seus cálculos, sendo estas hipóteses consideradas apenas 
como Benchmarks para estudos de acompanhamento gerencial da Entidade. Seguem abaixo as hipóteses analisadas na 
Avaliação Atuarial 2024: 

a) Taxa Real de Juros: 3,28 a.a., para o grupo de assistidos com data de início do benefício até 31/03/2020 e de 0,00% a.a. 
para os demais assistidos, com benefício concedido na forma de Prazo Determinado ou Prazo Indeterminado;
b) Tábua de Mortalidade Geral: AT 2000 - F 
c) Tábua de Mortalidade de Inválidos: AT 2000 – F;  

Pelas características dos benefícios oferecidos pelo Plano de Benefícios Previdenciários do Advogado do Rio de Janeiro 
- RJPREV, não há influência de tábuas biométricas no resultado e nos cálculos dos benefícios do plano de contribuição 
definida.
 

Durante o exercício de 2024 ocorreram concessões de novos benefícios de prestação continuadas e encerramento de be-
nefícios. Houve variação negativa no valor do benefício médio em torno de 3,29% e positiva no saldo individual médio em 
torno de 80,91%.

Durante o exercício de 2024 houve novas concessões de benefício de pensão por morte de participante ativo. Houve varia-
ções positiva no valor do benefício médio em torno de 178,24% e do saldo individual médio em torno de 46,19%.
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Como hipótese econômica e financeira do Plano de Benefícios Previdenciários do Advogado do Rio de Janeiro - RJPREV, 
encontra-se a taxa real anual de juros e, em função da modalidade de todos os benefícios oferecidos pelo plano ser a de 
Contribuição Definida, é vedada a garantia de rentabilidade mínima tanto na fase de capitalização dos recursos quanto na 
de percepção dos benefícios.

Sendo assim, a taxa real anual de juros serve para, juntamente a um indexador inflacionário, determinar um índice de refe-
rência (Benchmark) que será importante na análise da rentabilidade dos recursos garantidores do plano.

A Resolução CNPC nº 30/2018, prevê a adoção de limites máximo e mínimo de taxa de juro, calculados com base na taxa de 
juro parâmetro específica apurada através da Duration para cada plano de benefícios. Por se tratar de um plano estruturado 
na modalidade de Contribuição Definida (CD) a duration considerada é de 10 anos. A taxa de juro observada na Portaria 
Previc nº 308, de 25/04/2024 para a Duration do plano está demonstrada na tabela a seguir:
 

 

Considerando que a taxa de juro será utilizada para composição do índice de referência dos investimentos e este será utili-
zado para realização de estudos e acompanhamento dos resultados da Entidade, optou-se pela adoção da taxa real anual 
de juros de 3,28% a.a., que é a mínima aceitável no intervalo legal, para os estudos realizados a partir de 01/01/2025. 

Ressaltamos que as hipóteses atuariais não são utilizadas para apuração das obrigações do plano de benefícios junto a 
seus participantes.

5. REGIME FINANCEIRO E MÉTODOS DE FINANCIAMENTO

Registramos que para a Avaliação Atuarial do Plano RJPREV, foram utilizados o regime financeiro de Capitalização e o 
método de Capitalização Financeira Individual. Os compromissos e as obrigações na data de avaliação foram apresentados 
através das Provisões Matemáticas contabilizados nos balanços patrimoniais posicionados em 31/12/2024, sendo essas 
obrigações equivalentes, a qualquer momento, ao saldo da Conta Participante acumulado até o momento da avaliação.

Por se tratar de um plano estruturado na modalidade de Contribuição Definida (CD), os benefícios de prestação continuada 
têm seu valor permanentemente ajustado ao saldo de conta individual mantido em favor do participante.

Por fim, registramos que, não há garantia mínima de rentabilidade no plano de benefícios.
 

Limite Superior

10

(%a.a)
Duration

(Prazo em anos)
Taxa de Juros

Parâmetro (%a.a)
Limite Inferior

(%a.a)

4,68 3,28 5,08
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2023 2024

R$ 57.233.358,76

R$ 57.233.358,76

R$ 57.233.358,76

R$ 3.265.684,69

R$ 3.265.684,69

R$ 3.265.684,69

R$ 53.967.674,07

R$ 53.967.674,07

R$ 0,00

R$ 53.135.554,73

R$ 401.051,77

R$ 431.067,57

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

DESCRIÇÃO

Patrimônio Social

Patrimônio de Cobertura do Plano

Provisões Matemáticas 

Benefícios Concedidos 

Contribuição Denida 

Saldo de Contas dos Assistidos 

Benefícios a Conceder 

Contribuição Denida 

 Saldo de Contas – Patroc / Inst

 Saldo de Contas – Participantes 

 Saldo de Contas – Parcela Participantes Portada de EFPC

 Saldo de Contas – Parcela Participantes Portada de EAPC

Fundos 

Fundos Previdenciais 

Fundos Administrativos 

R$ 47.801.007,67

R$ 51.300.226,56

R$ 51.300.226,56

R$ 6.061.373,15

R$ 6.061.373,15

R$ 6.061.373,15

R$ 45.238.853,41

R$ 45.238.853,41

R$ 0,00

R$ 44.563.709,40

R$ 239.017,29

R$ 436.126,72

(R$ 3.499.218,89)

R$ 0,00

(R$ 3.499.218,89)

2.03

2.03.01

2.03.01.01

2.03.01.01.01

2.03.01.01.01.01

2.03.01.01.01.01.01

2.03.01.01.02

2.03.01.01.02.01

2.03.01.01.02.01.01

2.03.01.01.02.01.02

2.03.01.01.02.01.03

2.03.01.01.02.01.04

2.03.02

2.03.02.01

2.03.02.02

CONTA

 O percentual que o montante da provisão de Benefício a Conceder representa em relação as provisões matemá-
ticas passou a ser de 88,18% em função do consumo do saldo por parte dos assistidos.

 O patrimônio de cobertura no exercício de 2024 diminuiu em 10,37% com relação ao encerramento do exercício 
2023. Atualizando o patrimônio de cobertura observado no encerramento da avaliação de 2023 pelo IPCA acumulado 
no ano de 2024 teríamos um valor 16,95% maior do que o observado em 2024. O patrimônio do encerramento de 2023 
atualizado pelo índice de referência do plano (IPCA+3,23%a.a.) apresenta um resultado superior em 20,73% com relação 
ao patrimônio do encerramento do exercício de 2024. 

 Analisando o exercício de 2024, observa-se que a rentabilidade do plano alcançou 3,77%, enquanto o índice de 
referência montou em 8,22% o que demonstra que a rentabilidade obtida pelo plano foi inferior em 4,11%, em relação ao 
respectivo índice. Da mesma forma, a inflação acumulada no mesmo período foi de 4,83%, de modo que a rentabilidade 
real auferida neste período foi de -1,01%.

6. PROVISÕES MATEMÁTICAS

Segue abaixo a estrutura contábil resumida das Provisões Matemáticas do Plano de Benefícios Previdenciários do Advogado 
do Rio de Janeiro - RJPREV, em 31/12/2023 e em 31/12/2024, data-base da presente Avaliação Atuarial:
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7. CONCLUSÃO

 O Plano de Benefícios Previdenciários do Advogado do Rio de Janeiro - RJPREV, administrado pelo OABPREV-RJ, 
avaliado em função dos regimes financeiros, métodos de financiamento atuarial e hipóteses atuariais descritos neste pa-
recer, apresentou em 31/12/2024 resultado de equilíbrio técnico.
 
 Por se tratar de plano estruturado na modalidade Contribuição Definida (CD), tanto na fase de acumulação de re-
cursos como na fase de concessão dos benefícios, não existem custos atuariais envolvidos, portanto, o total das obrigações 
do plano com seus participantes equivale aos seus respectivos saldos de contas individuais, conforme formulação constan-
te em Nota Técnica Atuarial vigente, justificando assim o equilíbrio técnico característico desta modalidade de plano.
 
 Desta forma, atestamos que as informações neste parecer foram avaliadas atuarialmente, refletem as bases ca-
dastrais e estão adequadamente registrados nos balanços contábeis da Entidade.
 

Rio de Janeiro, 27 de março de 2025.
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Demonstrações Contábeis
Balanço Patrimonial Consolidado

ATIVO

DISPONÍVEL

Gestão Administrativa 

Investimentos

Fundos de investimento

Imobilizado

REALIZÁVEL

IMOBILIZADO E INTANGÍVEL

TOTAL DO ATIVO

PASSIVO

PATRIMÔNIO SOCIAL

FUNDOS 

EXIGÍVEL OPERACIONAL 

Patrimônio de Cobertura do Plano

Gestão Previdencial

Provisões Matemáticas

Gestão Administrativa

Benefícios Concedidos

Fundos administrativos

Benefícios a Conceder

TOTAL DO PASSIVO

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

31.12.2024

4

5  

6

 7

 

8

355

58.733

233

227

58.283

 58.242

41

442

442

59.530

830

764

66

3.951

 

47.801

51.300

51.300

6.061

45.239

(3.499)

(3.499)

52.582

787 

725

62

3.951

54.792 

56.108

57.234

3.266

53.968

(2.442)

(2.442)

59.530

NOTA

455

51.705

345

212

51.148

 51.107

41

422

422

52.582

Gestão Previdencial

Depósitos Judiciais/Recursais

9  

10

 11

 

12

13

NOTA

EXIGÍVEL CONTINGENCIAL

31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais)
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Demonstrações Contábeis
Demonstração da Mutação do Patrimônio Social (DMPS)

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais)



RIO DE JANEIRO

16

Demonstrações Contábeis
Demonstração da Mutação do Ativo Líquido por Plano de Benefícios (DMAL)

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais)
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Demonstrações Contábeis
Demonstração do Ativo Líquido por Plano de Benefício(DAL)

Disponível

Operacional

Recebíveis Previdencial

Investimento

Depósitos Judiciais / Recursais

Provisões matemáticas  

1. ATIVOS

2. OBRIGAÇÕES

5. ATIVO LÍQUIDO (1‑2)

As notas explicativas integram as demonstrações contábeis.

61.910

346

3.281

58.283

58.242

41

(4.676)

(725)

(3.951)

57.234

57.234

56.015

445

4.422

51.148

51.107

41

(4.715)

(764)

(3.951)

51.300

51.300

(9,52)           

28,61 

34,78              

(12,24)            

(12,25)                    

0,00 

         

0,83            

5,38                

0,00 

    

 (10,37)     

 (10,37)

VARIAÇÃO (%)31.12.24 31.12.23

Fundos de investimento

Contingencial

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais)



RIO DE JANEIRO

18

Demonstrações Contábeis
Demonstração do Plano de Gestão Administrativa(DPGA) - Consolidada

1. CUSTEIO DA GESTÃO ADMINISTRATIVA

2.1. ADMINISTRAÇÃO DOS PLANOS PREVIDENCIAIS

1.1. RECEITAS

Custeio administrativo dos investimentos

Custeio administrativo previdencial

Receitas diretas

Resultado positivo líquido dos investimentos

Despesas gerais

Depreciações e amortizações

Tributos

B) FUNDO ADMINISTRATIVO DO EXERCÍCIO ATUAL (A+7+8)  

A) FUNDO ADMINISTRATIVO DO EXERCÍCIO ANTERIOR

2. DESPESAS ADMINISTRATIVAS

Serviços de terceiros

Viagens e estadias

Pessoal e encargos

7. CONSTITUIÇÃO/REVERSÃO DO FUNDO ADMINISTRATIVO (6)

5. SOBRA/INSUFICIÊNCIA DA GESTÃO ADMINISTRATIVA (1‑2‑3‑4‑5)

As notas explicativas integram as demonstrações contábeis.

(2.442)

1.519

1.520

329

526

664

1

(2.577)

(2.577)

(811)

(80)

(1.203)

(378)

(20)

(85)

(1.057)

(1.057)

(3.499)

(2.279)

2.086

2.086

410

587

1.084

5

(2.249)

(2.249)

(638)

(77)

(970)

(413)

(37)

(114)

(163)

(163)

(2.442)

7,15

(27,18)

(27,13)

(19,76)

(10,39)

(38,75)

(80,00)

14,58

14,58

27,12

3,90

24,02

(8,47)

(45,95)

(25,44)

548,47

548,47

43,28

VARIAÇÃO (%)31.12.24 31.12.23

Exercício findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais)
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Demonstrações Contábeis
Demonstração das Provisões Técnicas(DPT)

1. PROVISÕES MATEMÁTICAS

1.1. Benefícios concedidos

Contribuição de nida

1.2. Benefícios a conceder

Contribuição de nida

Saldo de contas ‑ Parcela participantes

5. EXIGÍVEL CONTINGENCIAL 

PROVISÕES TÉCNICAS (1+2+3+4+5)

5.1. Gestão previdencial

As notas explicativas integram as demonstrações contábeis.

56.015 

51.300

6.061

6.061

45.239

45.239

45.239

764

764

3.951

3.951

          ‑   

61.911 

57.234

3.266

3.266

53.968

53.968

53.968

726

726

3.951

3.951

          ‑   

          (9,52) 

(10,37)

85,58

          85,58          

(16,17)            

(16,17)

(16,17)

         

 5,23

            5,23

         

       0

                   0

                   ‑   

4. EXIGÍVEL OPERACIONAL 

4.1. Gestão previdencial

5.2. Investimentos ‑ Gestão Previdencial

VARIAÇÃO (%)31.12.24 31.12.23

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais)
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Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 

1. CONTEXTO OPERACIONAL

O Fundo de Pensão Multipatrocinado da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado do Rio de Janeiro, e da Caixa 
de Assistência dos Advogados do Estado Rio de Janeiro - OABPREV - RJ  (“OABPREV-RJ” ou “Entidade”), pessoa jurídica 
de direto privado sem fins lucrativos, é uma entidade fechada de previdência complementar (EFPC), instituída pela Ordem 
dos Advogados do Brasil, Seção do Estado do Rio de Janeiro (OAB/RJ) e a Caixa de Assistência dos Advogados do Estado 
do Rio de Janeiro (CAARJ) que tem por finalidade básica instituir e executar planos privados de concessão de benefícios 
de caráter previdenciário.
 
Os recursos de que a Entidade dispõe para a consecução de seus objetivos são formados por contribuições de seus par-
ticipantes e dos rendimentos resultantes das aplicações desses recursos, que devem obedecer ao disposto na Resolução 
do Conselho Monetário Nacional (CMN) nº 4.994, de 24 de março de 2022 e suas atualizações.
 
As atividades da Entidade são regulamentadas pelas Leis Complementares nº 109, de 29 de maio de 2001 e pelas nor-
mas editadas do Conselho Nacional de Previdência Complementar (CNPC), ficando a fiscalização a cargo da Superinten-
dência Nacional de Previdência Complementar (Previc) vinculada ao Ministério da Previdência.
 
As entidades de previdência complementar estão isentas de Imposto de Renda Pessoa Jurídica desde janeiro de 2005, e 
da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido, de acordo com a Lei nº 11.053, de 29 de dezembro de 2004, combinada 
com o art. 17 da IN SRF nº 588, de 21 de dezembro de 2005, alteradas pelas IN SRF nº 667, de 26 de julho de 2006, e 
art. 17 da IN RFB nº 1.315, de 03 de janeiro de 2013, respectivamente.
 
Para resguardar os direitos dos participantes e dos assistidos, conforme determina o artigo 44 da Lei Complementar[-
MA1]  nº 109, de 29 de maio de 2001, a Previc, por meio da Portaria nº 664, publicada no Diário Oficial da União do dia 
19 de julho de 2022, decretou a intervenção na Entidade. Em decorrência desse ato, os dirigentes e os conselheiros, por 
força de lei, vieram perder seus respectivos cargos. Já, por meio da Portaria Previc nº 665, de 19 de julho de 2022, foi 
nomeado o interventor (Walter de Carvalho Parente). 
 
O regime especial de administração perdurou até 10 de dezembro de 2024 quando o senhor interventor deu posse aos 
membros dos órgãos estatutários restabelecendo a governança da Entidade.
 
     Planos de Benefícios administrados

A OABPREV-RJ, atualmente, administra apenas um plano de benefícios (RJPREV), tombado no Cadastro Nacional de Pla-
nos de Benefícios (CNPB) nº 2006005774. 

     
      Quadro de Participantes

31.12.2024 31.12.2023

3.765

33

3.798

DESCRIÇÃO

Ativos

Assistidos 

Total

3.857

25

3.882

(Em milhares de reais)
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2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis são de responsabilidade da administração da OABPREV-RJ e foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC), 
especificamente a Resolução CNPC nº 43, de 06 de agosto de 2021 e Resolução PREVIC nº 23, de 14 de agos-
to de 2023 e suas alterações; e Norma Brasileira de Contabilidade ITG/CFC Nº 2001 DE 15 de dezembro de 2022.  

Essas diretrizes não requerem a apresentação da Demonstração do Fluxo de Caixa. A estrutura da planificação contábil
padrão das EFPC reflete o ciclo operacional de longo prazo da sua atividade, de forma que a apresentação de ativos e 
passivos, observadas as gestões previdencial, administrativa, o fluxo dos investimentos e assistencial, proporcione 
informações confiáveis e mais relevantes do que a apresentação em circulante e não circulante, em conformidade com 
o item 63 da NBC TG 26.
 
As demonstrações consolidadas representam o somatório dos saldos contábeis de todos os planos de benefícios 
administrados pela OABPPREV-RJ e do Plano de Gestão Administrativa (PGA), e as demonstrações individuais apresen-
tam exclusivamente os valores contabilizados em cada Plano de Benefícios. Os demonstrativos contábeis exigidos pela 
Resolução nº 43/2021, art. 17, são os seguintes:

• Balanço Patrimonial Consolidado;
• Demonstração da Mutação do Patrimônio Social 
• Demonstração da Mutação do Ativo Líquido por Plano de Benefícios
• Demonstração do Ativo Líquido por Plano de Benefícios
• Demonstração do Plano de Gestão Administrativa(Consolidada). 
• Demonstração das Provisões Técnicas do Plano de Benefícios

3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

a. Moeda de apresentação

As demonstrações contábeis são apresentadas em milhares, arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma e a moeda funcional da OABPREV-RJ é o real (R$).

b. Apuração do resultado 

As Adições e Deduções da Gestão Previdencial (salvo as exceções descritas no item “c” desta nota), Receitas e Despesas 
da Gestão Administrativa, as Rendas/Variações Positivas e Deduções/Variações Negativas do Fluxo dos Investimentos são 
escrituradas pelo regime contábil de competência de exercícios.
 
c. Contribuições e Pagamentos de Benefícios da gestão previdencial

As contribuições dos participantes ativos são registradas pelo regime de caixa (conforme § 1º do artigo 10 da Resolução 
CNPC nº 43, de 06 de agosto de 2021).
 
O custeio dos planos da OABPREV-RJ é anualmente estabelecido na Demonstração Atuarial, quando da avaliação atuarial 
anual, respeitando os limites existentes nos regulamentos dos planos de benefícios.

Os pagamentos de benefícios são registrados pelo regime de competência caixa (conforme Resolução CNPC nº 43, de 06 
de agosto de 2021).
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d.  Investimentos

Cotas de Fundos de Investimentos

São contabilizados pelo valor efetivamente desembolsado nas aquisições de cotas e incluem, se for o caso, taxas 
e emolumentos. Os montantes relativos aos fundos de investimento são representados pelo valor de suas cotas na 
data de encerramento do balanço divulgado pelos administradores dos respectivos fundos.
 
e. Imobilizado 

Os bens corpóreos são registrados ao valor de custo de aquisição líquido das respectivas depreciações acumuladas, 
calculadas pelo método linear, com base na vida útil econômica estimada.
 
A depreciação é calculada às seguintes taxas ao ano:

 
f. Depósitos Judiciais

Os depósitos judiciais são registrados pelo valor efetivamente desembolsado e acrescidos dos rendimentos 
auferidos.
 

g. Provisão de férias e 13º salário e respectivos encargos

 As férias vencidas e proporcionais, inclusive o adicional de férias e o 13º salário, são provisionados no PGA, 
segundo o regime de competência, acrescidos dos encargos sociais.
 

h. Ativos e Passivos Contingentes

Registra o montante das provisões em decorrência de ações judiciais passivas mantidas contra a OABPREV-RJ. 
A Provisão é ajustada através de informações jurídicas sobre o curso dessas ações, de acordo com a possibilidade 
de êxito.
 
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, contingências ativas e passivas são efetuadas 
de acordo com os critérios definidos na NBC TG 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, de 15 de setembro de 2009, conforme descrito abaixo:
 
• Ativos contingentes (quando aplicável): trata-se de direitos potenciais decorrentes de eventos passados, 
   cuja ocorrência depende de eventos futuros. São reconhecidos nas demonstrações contábeis somente 
    quando há evidências que assegurem elevado grau de confiabilidade de realização (Classificação de Risco 
   “Praticamente Certo”), geralmente nos casos de ativos com garantias reais, decisões judiciais favoráveis 
   sobre as quais não cabem mais recursos ou quando existe confirmação da capacidade de recuperação 
      por recebimento ou compensação com outro exigível. 

DESCRIÇÃO Alíquota

Computadores

Periféricos

Móveis, Utensílios

Instalações

Máquinas e Equipamentos 

Sistemas Operacionais

Bens Imóveis

20 % (vinte por cento)

20 % (vinte por cento)

10 % (dez por cento)

10 % (dez por cento)

20 % (vinte por cento)

20 % (vinte por cento)

2 % (dois por cento)
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d.  Investimentos

Cotas de Fundos de Investimentos

São contabilizados pelo valor efetivamente desembolsado nas aquisições de cotas e incluem, se for o caso, taxas 
e emolumentos. Os montantes relativos aos fundos de investimento são representados pelo valor de suas cotas na 
data de encerramento do balanço divulgado pelos administradores dos respectivos fundos.
 
e. Imobilizado 

Os bens corpóreos são registrados ao valor de custo de aquisição líquido das respectivas depreciações acumuladas, 
calculadas pelo método linear, com base na vida útil econômica estimada.
 
A depreciação é calculada às seguintes taxas ao ano:

• Passivos contingentes: são registrados sempre que classificados como perdas prováveis, observando-se a 
natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a complexidade e o posicionamento dos tribunais, 
com exceção dos processos trabalhistas, cuja provisão é constituída com base na perda histórica. Os passi-
vos contingentes classificados como perdas possíveis são divulgados apenas em notas explicativas, enquanto 
aqueles classificados como perda remota não requerem provisão e divulgação.

 
• Obrigações legais: originam-se de processos judiciais relacionados a obrigações tributárias, cujo objeto de 

contestação é sua legalidade ou constitucionalidade. Tais processos têm seus montantes reconhecidos inte-
gralmente nas Demonstrações Contábeis, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de suces-
so. Os montantes discutidos são quantificados, registrados e atualizados mensalmente.

 
• Provisões: originam-se de processos judiciais relacionados a obrigações (passivo) onde há incerteza tanto ao 

prazo quanto ao valor. 
 

i.  Provisões Matemáticas

São apuradas com base em cálculos atuariais, procedidos pelos atuários independentes responsáveis pelos planos. 
Representam os compromissos acumulados no encerramento do exercício, relativos aos benefícios concedidos e a 
conceder ajustados a valor presente.
 

j.  Estimativas Contábeis

A elaboração das Demonstrações Contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a 
Administração se utilize de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis.
 
Os principais itens de balanço sujeitos a essas estimativas incluem: a provisão para crédito de liquidação duvidosa, 
os valores de mercado dos títulos e valores mobiliários, as provisões matemáticas, e as provisões com demandas 
judiciais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas ocasionalmente resultará em valores diferen-
tes dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A alta Administração revisa 
as estimativas e premissas pelo menos por ocasião do Balanço.
 

k.  Plano de Gestão Administrativa

O registro contábil dos recursos destinados ao PGA, pelos planos de benefícios administrados pela Fundação, foi 
realizado de acordo com o Regulamento do Plano de Gestão Administrativa aprovado pelo Conselho Deliberativo 
da Fundação.
 
As operações administrativas são registradas conforme Resolução CNPC nº 43, de 06 de agosto de 2021 e Reso-
lução PREVIC nº 23, de 14 de agosto de 2023, reconhecidas no PGA, que possui patrimônio segregado dos Planos 
de Benefícios Previdenciais.
 
O patrimônio do PGA é constituído pelas receitas (Previdencial, Investimentos, Diretas e Outras Receitas), dedu-
zidas das despesas da administração previdencial, sendo as sobras ou insuficiências administrativas alocadas ou 
revertidas do Fundo Administrativo.
 
O plano administrativo apresentou fundo à descoberto ao longo do exercício e por conta deste evento, a parcela 
equivalente à participação dos Planos de Benefícios Previdenciários no Fundo Administrativo no PGA não foi regis-
trada nas contas “Participação no Plano de Gestão Administrativa”, no Ativo, e “Participação no Fundo Administra-
tivo do PGA”, no Patrimônio Social.
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4. DISPONÍVEL

Representam os recursos com alta liquidez na entidade e são representados pelos recursos em caixa, bancos e numerários 
em trânsito, a saber:

2023

455

IMEDIATO

DISPONÍVEL

2022

355

R$ mil

924

5

0

919

0

0

924

6

387

3

59

Bancos Conta Movimento

Banco do Brasil

Caixa Econômica Federal

OABCRED ‑ SICOOB

Bancos Carteira Administrada

Carteira Bradesco

Total

Bancos Conta Movimento

Carteira Administrada

365

3

107

255

17

17

382

5

276

0

74

Caixa

Vinculado

31.12.2023 31.12.2022

5. REALIZÁVEL – GESTÃO PREVIDENCIAL

Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a gestão previdencial pode ser assim resumida:

2023

4.421

2022

3.281

R$ mil

320

158

162

320

137

208

Responsabilidade de Terceiros

Integralização de Cotas

Pró‑Labore Mongeral Aegon

Total

269

145

124

269

137

86

REALIZÁVEL DA GESTÃO ADMINISTRATIVA

GESTÃO PREVIDENCIAL

31.12.2024 31.12.2023

Recursos a receber

Contribuições do mês

Depósitos Judiciais/Recursais

Outros Realizáveis ‑ Previdencial 

345 223

4.076 3.058(1)

l.  Ajustes e Eliminações

As contas passíveis de ajustes e eliminações, entre outras, são “Migração entre Planos”, “Compensação de Fluxos 
Previdenciais”, “Participação no Plano de Gestão Administrativa”, “Participação no Fundo Administrativo PGA” e 
valores a pagar e a receber entre planos.

Os ajustes e eliminações necessárias à consolidação das Demonstrações Contábeis e balancetes devem ser regis-
trados em documentos auxiliares.

Contribuições no Mês

Representam os recursos a receber do plano de benefícios.

Depósitos judiciais / recursais

Representam os valores correspondentes aos depósitos judiciais com contingências passivas previdenciais.

Outros Realizáveis – Previdencial

Representam os valores a receber do plano administrativo (PGA) tomados para cobertura 
das despesas administrativas.

(1)
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6. REALIZÁVEL – GESTÃO ADMINISTRATIVA

Estão registrados os valores a receber inerentes às atividades da Gestão Administrativa da OABPREV-RJ em 2024 e 2023.

51.107

100.532

46.961

(49.425)

41

41

FUNDOS DE INVESTIMENTOS

FUNDO MULTIMERCADO

 OABPREV RJ FI Multimercado

OABPREV RJ FIM PREV

DEPÓSITOS JUDICIAIS/RECURSAIS

58.242

107.667

46.303

(49.425)

41

41

INVESTIMENTOS

31.12.2024 31.12.2023

( ‑ ) PCLD

DEPÓSITO JUDICIAL

51.148 58.283

28.838 37.108

212GESTÃO ADMINISTRATIVA 227

65

55

10

147

         CONTRIBUIÇÕES PARA CUSTEIO DO MÊS

 ¹ Adiantamento de Viagem.

² Valores a receber de PRÓ‑LABORE da MONGERAL no mês.

69

55

14

158

CONTAS A RECEBER

OUTROS REALIZÁVEIS ‑ ADMINISTRATIVA ²

31.12.2024 31.12.2023

         RESPONSABILIDADE DE EMPREGADOS ¹

7. REALIZÁVEL – INVESTIMENTOS

Os investimentos são administrados com base nas diretrizes determinadas pela Política de Investimento devidamente 
aprovada pelo Conselho Deliberativo da Entidade anualmente. 
 
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a carteira de investimentos consolidada apresentava a seguinte composição:
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a. VIRACONDO FIM

b. FIP SAÚDE

c. DEB PACER

d. DUMO3

e. FL DOURADO

f. CRI INFRASEC

g. FGRP FII

h. FII SOFI

i. OSASCO PROPERTIES FII

j. DEB ROMPRO

k. FIDC DUNAS LP ‑ SENIOR

l. FIP SHOPPING IPIRANGA

50%

100%

100%

45%

50%

15%

80%

80%

80%

100%

100%

80%

m. WNG FIM CP 35%

A OABPREV-RJ reconheceu, após esgotar todas as possibilidades, PERDA ESTIMADA DE CRÉDITO DE LIQUIDAÇÃO 
DUVIDOSA – PCLD nos ativos que considerou ilíquido, a saber: 

Com a decretação de intervenção na Entidade pela Previc, uma Comissão de Inquérito Administrativa (CIA) foi instaurada 
com o objetivo de apurar a responsabilidade criminal e civil daqueles que tenham eventualmente incorridos em desvio de 
conduta. Com base no relatório final dessa comissão, serão movidas ações judiciais visando a recuperar eventuais prejuízos 
causados e a responsabilização criminal.
 
A constituição da PCLD impactou na rentabilidade dos investimentos nos últimos exercícios, mais precisamente até o de 
2022, o que gerou insegurança no seio dos participantes. Fato esse que ensejou o aumento do fluxo de resgates e porta-
bilidades. Nesse tempo, houve um agravamento com a redução dos recursos garantidores (investimentos), uma vez que o 
valor repassado ao PGA, a título de taxa de administração, seguiu essa tendência de queda. 
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No exercício de 2021, a entidade, por meio do Comitê de Investimentos, tomou por decisão constituir PCLD por medida 
de conservadorismo no valor de R$ 17.793 mil. A OABREV-RJ realizou visita em campo e evidenciou que o investimento 
previsto possuía probabilidade alta de não recebimento. A Entidade, por meio de seu Comitê de investimentos e da asses-
soria jurídica, passou a monitorar os desdobramentos dos valores aplicados nos fundos “ilíquidos”. Os valores considerados 
no registro contábil seguiram, naquele exercício, as orientações do citado comitê, isto é, os registros contábeis não foram 
realizados com base na posição informada pelo agente de custódia. 
 
Em 2022, por determinação do interventor, foi elaborado um relatório de precificação dos ativos. Com isso se objetivou 
viabilizar a marcação a mercado para os ativos do fundo “OABPREV-RJ”, cujo as cotas não refletiam o valor real dos ativos. 
De acordo com as bases de valoração estabelecidas, o valor global de mercado desse fundo em questão, posicionado em 
30 de setembro de 2022, foi estabelecido em R$ 21.241.821,00 (vinte e um milhões, duzentos e quarenta e um mil e 
oitocentos e vinte um reais).
 
No tocante à carteira do fundo “ilíquido” (FUNDO OABPREV-RJ PREV), observa-se que não há uma total aderência à Reso-
lução CVM 4.994/2022, especialmente ao art. 6º. Isso porque ainda persistem as alocações passadas realizadas em socie-
dades de capital fechado. Por essa razão, pode-se dizer que Entidade possui desenquadramento em alguns segmentos de 
investimentos, comparados às disposições da Resolução 4.994/2022 e da Política de Investimento 2022-2026.
 
No âmbito do processo de administração do portfólio da Entidade, a empresa VCM Gestão de Capital Ltda é a responsável 
pela gestão e a RJI Gestão & Investimentos acumula as funções de administradora e de agente de custódia. 

28.838OABPREV RJ FI MULTIMERCADO 37.108

2.423

25.925

‑

COTAS DE INVESTIMENTOS 5.543

31.574

‑

31.12.2024 31.12.2023

RENDA FIXA‑OPERAÇÕES COMPROMISSADAS 

RENDA FIXA

(14.2)VALORES A PAGAR / RECEBER

46.961OABPREV‑RJ FIM PREV 46.302

1.5

40.539

7.432

32

2.7

41.270

6.670

55

(1.043) (1.696)

(8) (8.673)

PARTICIPAÇÕES

RENDA FIXA

COTAS DE INVESTIMENTOS ¹

RENDA FIXA‑OPERAÇÕES COMPROMISSADAS 

VALORES A PAGAR / RECEBER

(‑) PCLD

(12.3)

Composição da Carteira dos Fundos de Investimentos
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31.12.20242023 31.12.20232022

R$ mil

          422

           422

           422

             18

               0

               5

               6

7

           404

           325

            79 

464

464

464

42

13

126

(113)

17

128

(111)

1

8

(7)

11

51

(40)

422

219 

392

(173)

117  

212

(95)

86

106

(20)

Imobilizado e Intangível

Imobilizado

Operacional Corpóreo

Bens Móveis

Computadores

Móveis e Utensílios

máquinas e equipamentos

Instalações

Bens Imóveis

Sala Comercial 

Benfeitorias

Imobilizado e Intangível

Imobilizado

Operacional Corpóreo

Bens Móveis

Móveis e Utensílios

Custo

(‑) Depreciação

Equipamentos de informática

Custo

(‑) Depreciação

Instalações

Custo

(‑) Depreciação

Máquinas e Equipamentos

Custo

(‑) Depreciação

Bens Imóveis

Sala Comercial 01

Custo

(‑) Amortização

Sala Comercial 02

Custo

(‑) Amortização

Benfeitorias

Custo

(‑) Amortização

          442

           442

           442

             24

               2

               6

               8

               8

           418

           332             

86 

498

498

498

48

16

126

(110)

17

121

(104)

1

7

(6)

14

50

(36)

450

234  

392

(158)

162  

212

(86)

90 

106

(16)

8. IMOBILIZADO

Registra o valor contábil de bens e direitos imobilizados contabilizados pelo custo de aquisição, ajustado por depreciações 
de acordo com a natureza e tempo de vida útil dos itens que o compõem.

Em 31 de dezembro 2024 e 2023, o imobilizado possui a seguinte composição
 

764 725

146

152

270

196

Benefícios a Pagar

Retenções a Recolher

Valores a Repassar ‑ Risco Terceirizado Seguradoras

Outras Exigibilidades

145

68

349

163

GESTÃO PREVIDENCIAL

31.12.2024 31.12.2023

9. EXIGÍVEL OPERACIONAL - GESTÃO PREVIDENCIAL  

Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a gestão previdencial pode ser assim resumida:

Benefícios a Pagar
Representam os recursos a pagar do plano de benefício relativos aos benefícios (aposentadorias e pensões) e resgates.
 
Retenções a Recolher
Representam valores de Imposto de Renta Retido na Fonte (IRRF) relativos aos benefícios e resgates concedidos no 
período e no mês subsequente serão recolhidos.
 
Valores a Repassar – Risco Terceirizado
Representam os valores a repassar a seguradora MONGERAL referente as contribuições de risco dos participantes no mês.
 
Outras Exigibilidades
Numerário referente a créditos indevidos e a identificar.
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Outras Exigibilidades – Administrativas 
Representam os valores a pagar ao Plano de benefícios pela cobertura das despesas administrativas.

3.951 3.951

3.951

3.951

Gestão Previdencial

Provisão

3.951

3.951

EXIGÍVEL CONTINGENCIAL

‑

‑

Gestão Administrativa

Provisão

‑

‑

31.12.2024 31.12.2023

10. EXIGÍVEL OPERACIONAL - GESTÃO ADMINISTRATIVA

Registram os compromissos a pagar assumidos pela OABPREV-RJ relativos à gestão administrativa, conforme 
quadro abaixo:

4.142 3.120

58

58

3

13

Contas a pagar

Salários e encargos

FGTS

INSS

53

53

2

13

GESTÃO ADMINISTRATIVA

7

28

7

2

IRRF s/salarios

Provisão para férias

Outras

Retenções a recolher

7

24

6

1

PIS, COFINS e CSLL

6

1

Tributos a recolher

PIS

7

1

5COFINS 6

4.076Outras Exigibilidades (1) 3.058

4.076Cobertura de despesas Administrativas 3.058

31.12.2024 31.12.2023

2 1

11. EXIGÍVEL CONTINGENCIAL

As provisões decorrentes dos processos com chance de perda provável estão apresentadas no quadro a seguir, que de-
monstra a composição das provisões contingenciais registradas no balanço. Essas provisões registram ocorrências de fatos 
que serão objeto de decisões e que, provavelmente, irão gerar desembolsos futuros. Contudo, tais desembolsos não trarão 
reflexo no valor da cota patrimonial/previdencial (perdas já reconhecidas).
 
Uma provisão deve ser reconhecida quando: (i) a entidade tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada, sendo 
obrigação legal aquela que deriva de contrato, legislação ou outra ação da Lei) como resultado de evento passado; (ii) seja 
provável que será necessária uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação; e (iii) 
possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação.

Os processos com probabilidade de perda possível, envolvem discussões de natureza previdencial, administrativa, traba-
lhista e cível.
A Entidade é polo passivo nos processos judiciais, a provisão foi reconhecida de acordo com o valor da causa com juros 
e correção monetária a partir da propositura da ação; e, tendo em vista o princípio da prudência, aplicamos o maior valor 
possível de condenação em sucumbência, no importe de 20% (vinte por cento).

(1)
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12. PROVISÕES MATEMÁTICAS

As provisões matemáticas foram constituídas com base em cálculos elaborados por atuários responsáveis pelos planos.
 
Em 31 de dezembro de 2024 e em 31 de dezembro de 2023, as provisões matemáticas possuíam a seguinte composição:
 

Os saldos das provisões matemáticas, referentes aos benefícios concedidos e benefícios a conceder, apresentaram decrés-
cimo nominal de 10,37% em relação ao exercício de 2023, devido a queda nas contribuições e nos resultados dos ativos 
investidos no período.
 
Provisões de benefícios concedidos
Correspondem ao valor atual dos benefícios futuros dos assistidos em gozo de benefícios de prestação continuada (apo-
sentadorias e pensões).
 
Provisões de benefícios a conceder
Para os benefícios na modalidade de contribuição definida, correspondem ao saldo de contas, parcelas participantes.

13. FUNDOS

a.       Fundo Administrativo

A Entidade OABPREV-RJ apresentou em 2024 fundo a descoberto em R$ 3.499(R$ 2.442 em 2023). Em atendimento ao 
artigo 184 da Resolução PREVIC nº 23, de 14 de agosto de 2023, ela deverá elaborar estudo de viabilidade econômica para 
demonstrar a forma de financiamento e origem das fontes de custeio.
 
b.         Fundo administrativo à descoberto

A Entidade mantém estudos quanto ao PGA à descoberto, acompanhando e analisando os cenários. De acordo com a 
diretoria da OABPREV-RJ afastada em decorrência do decreto de intervenção, a situação do plano administrativo teve origem 
pelo não recebimento, a partir de 2017, do excedente financeiro que devia ter sido repassado até então pela MONGERAL. 
Na expectativa de retomar o recebimento, a entidade iniciou uma série de tentativas jurídicas para o reestabelecimento 
do contrato e diante disso, as despesas associadas aos serviços de consultoria jurídica aumentou consideravelmente. Em 
consonância disto, a entidade previu o ressarcimento de verbas, como por exemplo o seguro D&O, o que auxiliará na 
retomada da liquidez e solvência do plano administrativo.
 
Com a decretação da intervenção (03 de agosto de 2022), o interventor trabalhou visando a equacionar essa questão. 
A Diretoria Executiva que tomou posse em 10 de dezembro de 2024 está trabalhando para solucionar de vez a questão 
referenciada, conforme cronograma de implementação de ações iniciais em lapso temporal de até 5 anos.

6.061

6.061

45.239

45.239

45.239

Benefícios Concedidos

Contribuição Denida

 Saldo de Contas dos Assistidos ‑ Constituído

Benefícios a Conceder

Saldo de Contas ‑ Parcela Constituída pelos Participantes

3.266

3.266

53.968

53.968

53.968

Provisões Matemáticas

31.12.2024 31.12.2023

Contribuição Denida

51.300 57.234

6.061 3.266
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14. CONSOLIDAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Em atendimento ao disposto no artigo 188 da Resolução PREVIC nº 23, de 14 de agosto de 2023, as demonstrações 
contábeis devem ser apresentadas por plano de benefícios e consolidados. A consolidação é efetuada utilizando o balan-
cete auxiliar (999) Operações Comuns, anulando os valores a pagar e a receber entre os planos, “Participação do Fundo 
Administrativo nos planos previdenciais”, “Superávit e Déficit Técnico”, “Migração entre Planos”, “Compensação de Fluxos 
Previdenciais” e “Participação no Plano de Gestão Administrativa”.

15. EVENTOS SUBSEQUENTES - LEGISLAÇÕES

O Conselho Nacional de Previdência Complementar - CNPC aprovou, em 11 de dezembro de 2024, a resolução CNPC 61/24, 
que altera a Resolução CNPC nº 43, de 6 de agosto de 2021, que dispõe sobre os procedimentos contábeis das entidades 
fechadas de previdência complementar e sobre o registro e avaliação de títulos e valores mobiliários.
 
O Conselho Nacional de Previdência Complementar - CNPC aprovou, em 9 de dezembro de 2024, a resolução CNPC 62/24, 
que dispõe sobre o plano de gestão administrativa, os fundos administrativos, o orçamento, as fontes de custeio adminis-
trativo e as receitas e despesas da gestão administrativa das entidades fechadas de previdência complementar, e sobre os 
limites e critérios específicos aplicáveis ao custeio das entidades e planos de benefícios, que entra em vigor 24/03/2025.
 
 

1.02.01.99.01 Outros realizáveis  – Plano

1.02.01.99.01.02 Outros realizáveis ‑ Op.comuns

3.058

(3.058)

2.01.02.99 Outras Exigibilidades ‑ PGA

2.01.02.99.02 Outras Exigibilidades ‑ Op.comuns            

(3.058)

3.058    

4.076

(4.076)

(4.076)

4.076    
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equacionar essa questão. A Diretoria Executiva que tomou posse em 10 de dezembro de 2024 está 
trabalhando para solucionar de vez a questão referenciada, conforme cronograma de implementação 
de ações iniciais em lapso temporal de até 5 anos.  
 
14 Consolidação das Demonstrações Contábeis 
 
Em atendimento ao disposto no artigo 188 da Resolução PREVIC nº 23, de 14 de agosto de 2023, 
as demonstrações contábeis devem ser apresentadas por plano de benefícios e consolidados. A 
consolidação é efetuada utilizando o balancete auxiliar (999) Operações Comuns, anulando os 
valores a pagar e a receber entre os planos, “Participação do Fundo Administrativo nos planos 
previdenciais”, “Superávit e Déficit Técnico”, “Migração entre Planos”, “Compensação de Fluxos 
Previdenciais” e “Participação no Plano de Gestão Administrativa”. 

 

1.02.01.99.01 Outros realizáveis  – Plano            4.076       3.058 

1.02.01.99.01.02 Outros realizáveis - Op.comuns (4.076)  (3.058) 

2.01.02.99 Outras Exigibilidades - PGA   (4.076) (3.058) 

2.01.02.99.02 Outras Exigibilidades - Op.comuns             4.076        3.058        

 
 
 
15 Eventos Subsequentes - Legislações 

 
O Conselho Nacional de Previdência Complementar - CNPC aprovou, em 11 de dezembro 

de 2024, a resolução CNPC 61/24, que altera a Resolução CNPC nº 43, de 6 de agosto de 

2021, que dispõe sobre os procedimentos contábeis das entidades fechadas de previdência 

complementar e sobre o registro e avaliação de títulos e valores mobiliários. 

 

O Conselho Nacional de Previdência Complementar - CNPC aprovou, em 9 de dezembro de 

2024, a resolução CNPC 62/24, que dispõe sobre o plano de gestão administrativa, os 

fundos administrativos, o orçamento, as fontes de custeio administrativo e as receitas e 

despesas da gestão administrativa das entidades fechadas de previdência complementar, e 

sobre os limites e critérios específicos aplicáveis ao custeio das entidades e planos de 

benefícios, que entra em vigor 24/03/2025. 
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 
Aos  
Diretores, Conselheiros, Participantes e Patrocinadores do 
Fundo de Pensão Multipatrocinado da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado do Rio de Janeiro e 
da Caixa de Assistência dos Advogados do Estado do Rio de Janeiro – OABPREV-RJ. 
Rio de Janeiro – RJ 
 
Opinião 
 

Examinamos as demonstrações contábeis do Fundo de Pensão Multipatrocinado da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Seção do Estado do Rio de Janeiro e da Caixa de Assistência dos Advogados do Estado do Rio de Janeiro 
– OABPREV-RJ. ("Entidade" ou “OABPREV-RJ”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de 
dezembro de 2024, e as respectivas demonstrações consolidadas das mutações do patrimônio social e do plano de 
gestão administrativa, e as demonstrações individuais do plano de benefício que compreendem as demonstrações 
das mutações do ativo líquido, do ativo líquido e das provisões técnicas do plano para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e informações 
elucidativas. 
 

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da Fundo de Pensão Multipatrocinado da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Seção do Estado do Rio de Janeiro e da Caixa de Assistência dos Advogados do Estado 
do Rio de Janeiro – OABPREV-RJ. em 31 de dezembro de 2024 e o desempenho de suas operações para o exercício 
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades reguladas pelo 
Conselho Nacional de Previdência Complementar – CNPC. 
 
Base para opinião 
 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intituladas 
“responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
 
Ênfases 
 

a) Desenquadramento do Fundo OABPREV-RJ PREV 
 

Chamamos atenção para a nota explicativa nº 7 às demonstrações contábeis, que trata da situação do mencionado 
Fundo. Conforme informado, o Fundo não atendeu integralmente às disposições da Resolução CMN nº 4.994/2022 
e da Política de Investimentos 2022/2026 no que se refere aos limites de alocação dos investimentos na data-base 
de 31 de dezembro de 2024. Nossa opinião não contém ressalvas quanto a esse assunto. 
 
b) Fundo administrativo a descoberto 
 

Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 13 às demonstrações contábeis, que aborda a situação do fundo 
administrativo da entidade. Em 31 de dezembro de 2024, o Fundo apresentou um saldo a descoberto de R$ 3.499 
mil, evidenciando que as despesas administrativas superaram as receitas destinadas à sua cobertura. Esse cenário 
pode impactar a sustentabilidade da gestão operacional da entidade, tornando necessária a elaboração de um estudo 
de viabilidade econômica para definir estratégias de financiamento e identificar fontes de custeio que assegurem o 
equilíbrio financeiro do Fundo. Conforme mencionado na referida nota, a administração acompanha e analisa os 
cenários relacionados ao PGA a descoberto e já vem adotando medidas para mitigar os impactos, incluindo ações 
jurídicas para o restabelecimento do contrato com a MONGERAL, o que contribuirá para a retomada da liquidez e 
solvência do plano administrativo. Nossa opinião não contém ressalvas em relação a esse assunto. 
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Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor 
 

A administração da Entidade é responsável por preparar outras informações e divulga-las no Relatório Anual de 
Informações – RAI. Esse relatório é requerido pela Resolução CNPC nº 32 de 04/12/2019 e deverá ser elaborado e 
divulgado até o dia 30 de abril do exercício subsequente ao que se referir. O relatório deverá conter, entre outros 
assuntos, informações relevantes que permitam a análise dos resultados dos Planos frente aos objetivos traçados, 
da saúde financeira, atuarial e patrimonial dos Planos e fatos relevantes. De acordo com os requerimentos da NBC 
TA 720, os auditores têm como responsabilidade efetuar a leitura do Relatório, quando ele for disponibilizado e, ao 
fazê-lo, considerar se o mesmo está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
 

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório de Informações Anuais – RAI e não 
expressaremos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
 
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contábeis 
 

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades reguladas pelo Conselho Nacional de 
Previdência Complementar – CNPC, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. 
 

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da 
Entidade e ou o plano de benefício continuarem operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Entidade e ou seu plano de benefício ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
 

Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. 
 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
 
• identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
 
• obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Entidade; 
 

• avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração; 
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• concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas; 
 

• avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. 
 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
 
 
Recife – PE, 28 de março de 2025. 
 
PHF – AUDITORES INDEPENDENTES S/S 
CRC–PE – 000680/O-0 – “S” – RJ 
 
 
 
Paulo de Tarso M. Malta Jr 
Contador – CRC-PE – 018346/O – “S” – RJ 
Sócio Responsável 
 
 
 
 
Eliel Torres da Mota 
Contador – CRC-PE – 025592/O – “S” – RJ 
Responsável Técnico 
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Balanço Patrimonial: o Balanço Patrimonial é a demons-
tração contábil que tem por objetivo apresentar, de forma 
sintética, a posição financeira e patrimonial da Entidade. 
Os valores do Balanço Patrimonial estão posicionados em 
31 de dezembro e são divididos em dois grandes grupos 
(ativo e passivo), onde o ativo representa os bens, direitos 
e aplicações de recursos; e o passivo, as obrigações para 
com os participantes e terceiros.

Conselho Deliberativo: Órgão máximo da estrutura orga-
nizacional da Entidade. É responsável pela definição da 
política geral de administração da EFPC e seus Planos de 
Benefícios. Cabe ao Conselho Deliberativo ser o principal 
agente nas definições das políticas de administração e 
das estratégias gerais da entidade, bem como a sua revi-
são periódica.

Conselho Fiscal: Órgão de controle interno da Entidade. 
Supervisiona a execução das políticas do Conselho Deli-
berativo e o desempenho das boas práticas de governança 
da Diretoria Executiva. Cabe ao Conselho Fiscal elaborar 
relatórios semestrais que destaquem a opinião sobre a su-
ficiência e a qualidade dos controles internos referentes à 
gestão dos ativos e passivos e à execução orçamentária. O 
Conselho Fiscal deve comunicar eventuais irregularidades, 
sugerir, indicar ou requerer providências de melhoria na 
gestão, e emitir parecer conclusivo sobre as demonstra-
ções contábeis anuais da entidade.

Demonstrações Contábeis: Conjunto de relatórios emiti-
dos pelas EFPCs, como o Balanço Patrimonial, Balancete, 
Mutação do Ativo Líquido, dentre outras, bem como as 
respectivas notas explicativas às demonstrações. Objeti-
vam proporcionar entendimento quanto à posição patri-
monial e financeira, o desempenho e os fluxos de caixa 
da entidade e dos planos administrados, servindo de base 
informacional aos usuários em geral.

Demonstração da Mutação do Patrimônio Social (DMPS): 
a DMPS é o demonstrativo contábil que tem por objeti-
vo evidenciar de forma consolidada as modificações que 
ocorreram no Patrimônio Social ao final de cada exercício. 

Demonstração da Mutação do Ativo Líquido (DMAL): a 
DMAL é o demonstrativo contábil que tem a finalidade de 
apresentar, ao final de cada exercício por plano de bene-
fícios, a movimentação do ativo líquido por meio das adi-
ções (entrada) e deduções (saídas) de recursos.

GLOSSÁRIO
Demonstração do Ativo Líquido (DAL): a DAL é o de-
monstrativo contábil responsável por evidenciar a compo-
sição do Ativo, Obrigações e Fundos não Previdenciais do 
plano de benefícios ao final de cada exercício.

Demonstração do Plano de Gestão Administrativa 
(DPGA): a DPGA é o demonstrativo que apresenta, de for-
ma consolidada, com clareza e objetividade, a atividade 
administrativa da Entidade, destacando as movimenta-
ções que influenciaram as receitas, despesas e rendimen-
tos que impactaram diretamente no resultado do fundo 
administrativo ao final de cada exercício.

Demonstração das Provisões Técnicas do Plano de Be-
nefícios (DPT): a DPT é o demonstrativo que representa 
a totalidade dos compromissos dos planos de benefícios 
previdenciais administrados pelas entidades fechadas de 
previdência complementar.

Demonstrativo de Investimentos: o Demonstrativo de 
Investimentos apresenta a alocação dos recursos da Enti-
dade por segmento (renda fixa e variável) e estabelece um 
comparativo com as diretrizes estabelecidas na política de 
investimentos e na legislação vigente. O Demonstrativo 
de Investimentos traz também um resumo sobre o retorno 
dos investimentos dos planos e a diferença quando com-
parado à meta atuarial, os custos de gestão dos investi-
mentos e as modalidades de aplicação.

Diretoria Executiva: Órgão responsável pela administra-
ção da Entidade e dos Planos de Benefícios, observando a 
política geral traçada pelo Conselho Deliberativo e as boas 
práticas de governança.

Estatuto Social: Documento que define as estruturas ad-
ministrativas, cargos e respectivas atribuições, além da 
forma de funcionamento da EFPC.

Fundo de Investimento: São condomínios constituídos 
com o objetivo de promover a aplicação coletiva dos recur-
sos fechado, é uma comunhão de recursos destinados à 
aplicação em carteira diversificada de valores mobiliários 
de emissão de empresas emergentes.
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Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis: As No-
tas Explicativas acompanham as demonstrações contá-
beis e são responsáveis por detalhar as principais práticas 
contábeis utilizadas, os critérios adotados na apropriação 
dos recursos e na avaliação dos elementos patrimoniais. 
Além das informações já descritas, as Notas Explicativas 
normalmente trazem também um breve histórico dos pla-
nos de benefícios administrados pela Entidade.

Política de Investimentos: A Política de Investimentos é 
responsável por definir as principais regras e condições 
para aplicação dos recursos da Entidade e tem a finalida-
de de garantir uma gestão prudente e eficiente dos ati-
vos dos planos. A política é elaborada anualmente e deve 
considerar em sua elaboração os riscos envolvidos e os 
objetivos da Entidade para definição dos investimentos de 
médio e longo prazos.

Parecer do Auditor Independente: O Parecer do Auditor 
Independente é o documento que apresenta a análise do 
auditor em relação às demonstrações contábeis da Enti-
dade e, principalmente, se os resultados apresentados re-
fletem a realidade da Entidade e se estão de acordo com 
as normas legislativas e as principais práticas contábeis 
adotadas no Brasil.

Parecer Atuarial: o Parecer Atuarial é o documento que 
apresenta o resultado de um estudo técnico realizado 
anualmente nos planos de previdência por um atuário e 
reflete a opinião deste profissional sobre a saúde finan-
ceira dos planos. Este documento traz os custos estima-
dos para manutenção do equilíbrio dos planos e os princi-
pais dados estatísticos e hipóteses utilizadas no estudo.

Parecer do Conselho Fiscal: o Parecer do Conselho Fis-
cal é o documento que reflete a opinião deste conselho 
acerca dos resultados apresentados nas demonstrações 
contábeis da Entidade, fazendo constar neste parecer 
todas as informações complementares que julgarem ne-
cessárias e pertinentes ao completo entendimento dos 
resultados.

Manifestação do Conselho Deliberativo: a Manifestação 
do Conselho Deliberativo é o documento que formaliza a 
ciência e concordância deste Conselho em relação ao con-
teúdo das demonstrações contábeis apresentadas pelo 
contador da Entidade e do Relatório Anual de Atividades 
referentes ao exercício após os esclarecimentos presta-
dos pela Diretoria Executiva, pelos Auditores Independen-
tes e pelo Conselho Fiscal.

Relatório Anual de Informações: Documento de comuni-
cação interna elaborado pela Entidade para os participan-
tes e assistidos com informações sobre o desempenho da 
EFPCs e do Plano de Benefícios no ano.
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